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Hoje vamos à delegacia para sabermos como as coisas acontecem ali dentro. O Código de Processo, a partir do art. 23, diz-nos: para que serve, qual a utilidade, e como conceituar?
O inquérito policial é para a 1aq apuração dos fatos. Primeiramente, devemos saber que não se permitem as perseguições que tínhamos na Idade Média. Isso não condiz com a boa convivência que a sociedade quer e precisa. O inquérito policial é, portanto, para obterem-se as pré-provas para se iniciar o processo. Vamos ao conceito: trata-se de procedimento administrativo para obtenção de pré-provas da prática da ilicitude.
O que seria a utilidade? Ela tem o alcance de permitir que o Estado obtenha a declaração da existência da ilicitude – materialidade – por meio do exame de corpo de delito e identificação da autoria.
Com isso começamos a enxergar o foco do inquérito policial, que se passa em delegacia.
A atividade policial faz parte de uma estrutura do controle social. Nele, o sistema que o Brasil adotou em sua ordem jurídica é o sistema acusatório. Para isso, o sistema acusatório diverge do inquisitivo. Este sistema, por sua vez, no modelo tradicional, uma só pessoa investigava a infração penal, acusava e julgava. Havia casos em que a mesma pessoa defendia. Esse é um sistema equilibrado? Não, é parcial. Não é mais a regra. O inquérito policial, então, é a forma preliminar de construir o sistema acusatório. Vejamos.
Um órgão investiga, em regra, a polícia, outro acusa, que é o Ministério Público, outro defende, que é o advogado ou as defensorias e outro julga, este, o magistrado. 
A regra penal não é a mesma do Direito Civil, com os contratos. Lá temos credor x devedor. Se este deixou de pagar, sua pena já está no contrato. Nós, no mundo Penal, temos a regra ficção e, caso ela combine com o tipo penal, precisamos saber a estrutura daquele tipo de crime. Aconteceu mesmo um homicídio? Se sim, o Estado tem um órgão próprio para atestar isso, por meio de um laudo. Todo crime que deixar vestígio exige a elaboração de um laudo. Os que não exigem são os crimes contra a honra. O Estado precisa declarar a materialidade, feito por um perito do instituto de criminalística. O sistema nosso não é o sistema inquisitório, mas acusatório, pelo menos estamos falando somente da investigação policial.
Dentro do inquérito policial, o sistema é inquisitório pois há só investigação, e não há acusação ainda. Enquanto se investiga não se acusa. 
No modelo francês, na época da Revolução Francesa em diante, tínhamos muitos juízes. A estrutura francesa deu suporte para nossa estrutura pátria. Lá, tínhamos um elenco de juízes que às vezes assumiam funções investigativas. Depois que isso se tornou independente, a regra foi a exigência de um órgão judicante. Depois da república tentou-se arrumar isso. Mas o Brasil tinha um problema, que eram apenas duas escolas de Direito, particulares, que só quem tinha dinheiro colocava os filhos nessas escolas. As famílias do Rio Grande do Sul mandavam filhos não para operar o Direito, mas para entrar na carreira política. Havia, então, para atender a uma demanda da elite que se tinha no país. 
A responsabilidade então foi a formação dos tribunais de justiça, que não fosse o rábula, que aprendesse no dia-a-dia. 
Muitos operadores eram bacharéis em Direito que foram atuar no TJRS. 
Quando indicamos a política judiciária, esta é a polícia que presta serviço ao Poder Judiciário, e serve para investigar o fato crime. Art. 104 da Constituição: “A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
        I – polícia federal;
        II – polícia rodoviária federal;
        III – polícia ferroviária federal;
        IV – polícias civis;
        V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.[...]”
Não estamos falando das Forças Armadas ainda. O general, o almirante, as próprias patentes dizem que segurança pública não é da competência das Forças Armadas. E, quando investigamos o art. 144, vemos que a polícia judiciária é a Polícia Federal e a Polícia Civil Estadual. Elas que instauram inquéritos e apuram a infração penal. 
A polícia militar e o Corpo de Bombeiros em geral são da segurança pública mas são para reprimir o crime, ostensivamente, impedindo que ele aconteça. A Polícia Civil entra depois caso o crime se perfaça.
Claro que há problemas, como o policial militar entrando na competência tributária, como verificar se IPVA está pago. História do policial militar que olha o IPVA.
Polícia judiciária, portanto, é só a polícia que apura a autoria de crimes. Polícia Civil e Polícia Federal, portanto.
Se acontecer um crime, veja a obrigação da autoridade policial: “Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá:
        I – dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; [...]”
Quando ocorre um homicídio, quando a polícia ouve a “queixa” ou “denúncia”, o BO, o registro de que aquela pessoa compareceu à delegacia e relatou um crime. É um ato declaratório. Ele não pode receber uma declaração de direito privado, só de direito público de infração penal. Se quiser fazer declaração de ordem privada, vá a um cartório. O que vem para a esfera são somente as infrações penais e tudo que estiver afeto a isso. Exemplo: extravio de documento. Quem tiver documentos extraviados precisará relatar para evitar que crimes ocorram por causa disso.
Temos, portanto, a estrutura da segurança pública e a Polícia Civil e a Polícia Federal.
Porque existem as duas? É que, quando houver interesse da União, desperta-se o interesse da Polícia Federal. Tráfico de drogas no aeroporto já é considerado tráfico internacional. Drogas encontradas em Ceilândia despertam o interesse da Polícia Civil. Descobrindo que há elementos do tráfico, eles solicitam ao juiz que se intercepte o telefone de alguém. Assim, descobrem que tá vindo o grande pó, com 1/5 de cocaína, pó de mármore, bicarbonato e talco industrial.
Não faça favores para amigo e parente que afunda a gente. Cuidado com o transporte de coisas estranhas. Só de transportar você ficará pelo menos uns 30 dias preso.

Em relação ao inquérito policial, se instaurado, por mais lindos que sejam os olhos da indiciada, ele terá que dar vazão àquele inquérito. Ele tem que ser destinado para um local. Como se instaura inquérito? Por portaria, para começar. É a ato de ofício do delegado a partir da notitia. Faz, então, a prelibação.
Na esfera da Polícia Federal, há o inquérito liminar, para aferir a veracidade da notícia. Exemplo: tráfico internacional de drogas. A instauração do inquérito, que está no art. 5º, onde está disposto que é de ofício pelo delegado de polícia, civil ou federal. Só ele quem preside o inquérito policial.
Outra forma de haver instauração de inquérito é pela representação da vítima de crime de ação penal pública condicionada. Ela precisa representar contra o ofensor. 
E também no caso de requisição do juiz, do membro do Ministério Público ou do Ministro da Justiça, para casos de crimes contra a honra do Presidente da República. A requisição do Ministério Público pode vir por meio de ofício do membro do Ministério Público para que seja instaurado o inquérito policial. O delegado não está subordinado ao Ministério Público, mas ele é quem faz a auditoria externa da polícia. Portanto, sem mesquinharia: quando o delegado recebe um pedido de instauração de inquérito, raramente ele deixará de atender. 
Se a polícia não quiser instaurar, pode-se ir diretamente ao Ministério Público, inclusive por escrito, com protocolo. É igual ao requerimento do ofendido, que também está no art. 5º, § 1º. “O requerimento a que se refere o no II conterá sempre que possível:
a) A narração do fato, com todas as circunstâncias;

b)         B) a individualização do indiciado ou seus sinais característicos e as razões de convicção ou de presunção de ser ele o autor da infração, ou os motivos de impossibilidade de o fazer;
c) 
d)         C) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua profissão e residência.”
Antigamente era aplicável o requerimento em recurso administrativo para o Chefe de Polícia, o diretor da Polícia Civil da época, ou o secretário de segurança pública.
O que é a portaria, o ato de ofício do delegado? Na verdade, é uma deliberação, um ato discricionário administrativo do delegado de polícia. Ele instaura o inquérito, que terá por chefe e arquivista o escrivão. Dentro dessa portaria o delegado, ao baixa-la, coloca algumas disposições, como os despachos ordinatórios. Ele determina que seus agentes façam as diligências e remetam para os autos as conclusões.
Quando há requisição ou representação da vítima ou requerimento do ofendido, há um despacho do delegado, instaurando-se o inquérito. 

O inquérito policial também tem o caráter de ser sigiloso. Não confundir com segredo de justiça, que é obtido por ordem judicial. Em regra, os documentos colhidos pelo delegado são públicos, mas não há obrigatoriedade de se divulgar no diário oficial. 
Desde a Operação Satiagraha tem conflito entre norma da OAB...

APF: auto de prisão em flagrante. É uma forma de o Estado prender o indivíduo que tiver cometendo crime ou houver acabado de cometê-lo. Depois, é obrigatória a instauração de um inquérito policial, é forçoso. 
Pergunta-se: só a polícia judiciária pode instaurar inquérito? Veja bem: a polícia instaurará inquérito policial. Só o delegado de polícia civil ou federal poderá fazê-lo. As outras corporações poderão instaurar seus próprios inquéritos. Art. 4º: “A polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria. 
        Parágrafo único.  A competência definida neste artigo não excluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja cometida a mesma função.” 
Quando a polícia recebe um membro do Ministério Público na investigação, ao contrário do que se pensa, ele fica feliz, pois há a auditoria externa, e todos os atos estarão lastrados dessa auditoria. Isso apenas enobrece o trabalho.

Procedimentos
Art. 6º. “Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá:
        I – dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994) (Vide Lei nº 5.970, de 1973)
        II – apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos peritos criminais; (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)
        III – colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas circunstâncias;
        IV – ouvir o ofendido;
        V – ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no Capítulo III do Título Vll, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por duas testemunhas que Ihe tenham ouvido a leitura;
        VI – proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações;
        VII – determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a quaisquer outras perícias;
        VIII – ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes;
        IX – averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu temperamento e caráter.”
Prazo para conclusão: o inquérito tem que terminar em 10 dias, se o sujeito estiver preso, ou em 30, caso solto. Nunca terminam em 30 dias. Mas se houver gente presa em flagrante, ele ficará 10 dias, ou o juiz soltará. Pode o delegado, aí, pedir a prisão preventiva do sujeito. Se o inquérito não tomar seu rumo, qualquer petição ao juiz criminal soltará o sujeito.  A contagem do prazo aqui é material, e não processual.
A investigação e produção de provas não deve seguir um roteiro, mas o delegado deverá requisitar as provas de cada espécie. Quando as testemunhas começam a falar de alguém, o delegado deixa para ouvi-lo por último, e fará o indiciamento do cidadão. Significa colocá-lo como alvo dos indícios da investigação. E aí começam algumas restrições, como, se houver risco de ele se evadir do país, seu passaporte será confiscado.
Relatório: peça final que o delegado elabora indicando as provas e testemunhas, para remeter ao seu destino.
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